
DECISÃO

Processo Licitatório n. 020/2022
Pregão Presencial n. 008/2022

Trata-se de impugnação formulada por LOCALIZA RENT A CAR S/A,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n. 16.670.085/0001-55, sediada em Belo

Horizonte/MG.

O pedido foi recebido no dia 16 de fevereiro de 2022, na forma estabelecida em

edital, portanto, é tempestivo, merece ser analisado e respondido.

Em síntese, a interessada impugna o edital do certame em dois principais pontos:

1. Os valores exigidos no seguro para danos materiais; 2. A exigência de

veículos fabricados em 2021/2022.

Faz mister salientar que as exigências estabelecidas no edital do pregão em

epígrafe são mínimas e legitimamente indispensáveis, tendo em vista a

imprescindibilidade da contratação pretendida para atender UniRV.

Ocorre que, ao delimitar as particularidades de um objeto a ser contratado, a

Administração Pública detém o poder discricionário de realizar, dentro dos

limites impostos pela legislação, a exigência de condições e características que

entenda serem mais adequadas para o atendimento ao proveito do órgão e, por

conseguinte, ao interesse público.

Acerca das questões levantadas pela impugnante é importante esclarecer que, na

fase de preparação do processo licitatório, a UniRV tem o poder-dever de exigir

em suas contratações os requisitos considerados indispensáveis à boa e regular

execução do objeto que constituirá encargo da futura contratada.



A definição dos valores de seguro a serem pagos em casos de danos materiais,

bem como a exigência de que os veículos oferecidos sejam de fabricação dos

anos 2021/2022 tem como escopo principal elevar o nível de segurança e

confiabilidade dos usuários dos veículos, bem como garantir a eficiência da

Administração Pública.

Ora, estando a exigência da Administração dentro do liame do princípio da

discricionariedade, e inexistindo qualquer condição imposta às licitantes que seja

conflitante com os preceitos legais, não há falar em necessidade de revisão do

Edital, posto que se trata de uma situação na qual a Administração está

exercendo o poder que lhe foi conferido quanto à escolha da forma mais

eficiente de ver executados os serviços que pretende contratar. Ademais, estando

prevista no instrumento convocatório, a exigência deve ser atendida por todas as

empresas licitantes, que disputarão de forma igualitária.

Portanto, não há de prosperar o pedido analisado, já que não existem motivos

que ensejariam a mudança editalícia no que concerne às exigências de seguro e

ano de fabricação dos veículos a serem locados.

Diante do exposto, DECIDO conhecer da impugnação interposta pela empresa

Localiza Rent a Car S/A, julgando-a IMPROCEDENTE, mantendo-se incólume

o instrumento convocatório e seus anexos.

É a decisão.

Rio Verde/GO, 17 de fevereiro de 2022.

Iria Daniela Pereira Freitas

Pregoeira


